
I V ú n n .  é í - ' í . VIERNES S DE MAYO D r i8S4. " i<8 C u á l tos.
m < n
i i >'i\

lüXf íol t í l in  Of i c ia ! ,  s a l e  l o s  L i  n e s .  
M i é r c o l e s  ij V i e r a  es  d e  c a d a  si  la a v e  

L a s  r e c l a m a c i o n e s  i /ue n o  r e l u j a n  
f r a n c a s  n o  s e  a d m i t i r á n  e n  e s l a  r e ­
d u c c i ó n .

9b ,0
iüU :

S e  a d m i t e n  s n s c r i c i o n c s  en  e s la  
c a p i t a l  e n  l a  I m p r e n t a  d e  la  U n i o n ,  
á c a r p o  d e l  s o c i o  S e b a s t i a n  B u i z ,  c a ­
l le  A n t i g u a  d e l  C o r r e o ,  n ú m .  1 . “

Kzm-Tr-v ̂ ¡caaa

B E 3

ss¿ <r̂ rr-<ri»

A r t í c u l o  D e C I O .

/>e /a asistencia

M I N I S T E R I O  U F  L \  G O B E R N A C I O N .

Si v a l  eivee ' t ' í» . .

A te n d ie n do  á las razón s que  Mu lia ex pu es to  el Mi­
n i s t ro  ile la Gobernac ión  acerca  ile la neces idad de p r o ­
vee r  lo m i s  conven ien te  para la asistencia médica de 
los pueblos  V de los meo s t e m sn s ,  oído el Gqnsajo de 
Sanidad del Re ino ,  y de conformidad  con su d ic tamen,  
Vengo  en  d ec r e t a r  lo s iguiente :

T IT U L O  P R I M E R O .

médica: clases ij formación de los p a r t i ­
dos.

\  r í fenlo 1 °  Todas las Ciudades,  villas y lugaresw m m m ,
e, J , , , „ r r , ^ « , . . l , , » t c .  e h  cxis |cnc¡a d6 „slos r„cull 

l¡ '<'  tillThin s ;il Mire (-ji-Ti iciu ,1= las [ , . o t a o n C6 m é d . -

||* e iE Í
A rt  3 °  Q u ed a n  .as poblaciones m e no ie s  de lóOO 

vecinos en  l ibertad de t e ne r  facultat ivos t i tulares  tan solo 
para  la asistencia de los pobres ,  ó de  enc ome nda r l e s  asi­
mismo la asistencia del r e s to  del  vecindario.

Art.  4 .  °  Habrá por consiguiente estas dos clases de  
partidos:

Pr ime ra  clase. Partidos para la asistencia de los po­
bres.

Segunda clase.  Partidos para la asistencia de todo el  
vecindario.

E n los par t idos de  p r im era  clase podrán  los veci­
nos que no sean pobres  ce leb ra r  ajustes ó igualas,  pero  
con sujeción s i e mp re  á lo que  se prev iene en el t i t u ­
lo sexto.

En  las poblaciones que l leguen á 1 5 0 0  vecinos,  so ­
lo pueden  ser  los par t idos de p r i me ra  clase.

Art. o. °  Consideránse como pobres para ios efec­
tos de este decreto:

P r i m e r o .  Aquel los  vecinos que  no cont r ibuyen  d i rec ­
t a m e n t e  con can t idad a lguna al E r a r i o  ni son incluidos 
en los r epa r t i mie n to s  para cu br i r  los gastos provincia­
les y municipales ,  ni r eciben del Es ta do ,  de  la p r o ­
vincia,  del Ayun tamien to  ó de un par t icula r  sueldo s u ­
ficiente para cubr i r  las mas precisas neces idades de la 
vida.

Se gun do .  Todas las personas que co m pon en  las fa­
mil ias de dichos vecinos y los desvalidos que acciden­
t a lm e n te  se hal laren  en el pueblo ó t r ansi taren por  él.

A r t .  (i. *  Tan luego como se forme y ap ru eb e  cada 
año el r e p a r t i m ie n to  de las con t r ibuc iones  directas y 
de las can t idades  d. s imadas á c u b r i r  los p r esupues ­
tos  provincial  y municipal,  l iarán saca r  los Alcaldes 
una lista q ue  comp rend a  los vecinos cuyas familias 
hayan de r ec ibi r  asistencia g ratui t a ,  de  cuya lista se 
dará una copia deb id am en te  autor i zada á cada uno de 
los facultat ivos t i t u l a n  s.

r u a n d o  sea in d e b id a m e n te  incluido en ella algún ve­
cino,  podrán  r e c la m a r  los f acul tat ivos t i tulares dentro 
del t é rm in o  de ocho  dias al Alcalde,  y de un mi  8 ai 
Gobernad. . r  si aque l  tio les a t endiese .  ,

- i t .  ¡. Dentro  de un  p l a z o ,  que ño po ia  -  

ce der  de c ua t r o  m e se s  en la P e n ín s u la  ni de cinco en tas 
Islas adyacen tes ,  d ividi rán los Go be rn a do re s  la p r o v m -
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cía de su mando e n p a r t i d o s  de mé d ic o ,  ^de c i r u j a n o s  
d e f a r m a c c ú t i c o , a j u s t á n d o s e  p a r a e l l o á l a s  s i g u i e n t e s r e -  
glas:

p r i m e r a ,  Los  pa r t idos  d e  méd ico,  de  ci rujano y de 
f a r m a c e ú t i c o p o d r á n c o m p o n e r s e d e  una población sola 
é b i e n  de d o s ó m a s p o b l a c i o n c s  ag regadaspara  es te  fin, 

s e g u n d a .  R od r án  fo rm ar  por  sí solas par t ido de m é -  
d i c o a q u e l l a s p o b l a c i o n e s q u e a p r o x i m a l a m e n t e r e n a a n ^ t l D  
vecinos:  de c i ru jano  las que  reúnan 4tltí. y de  f a r macéu­
t ico l a s q u e  cu e n te n  t P o d .

^ i  a lguna población de menos vec indario  solicitase 
cons t i tu i r  par t ido p o r s í s o l a ,  podrá pe rmi t í r se l e  tuda vez 
q u e  la re t r ibuc ión délos  íácultativos no baje de la mas 
pe qu e ñ a  que  se señala en el t i tulo cua r to .

Ter ce ra .  Podrán agregar se  á o t r a s  para cons t i tu i r  
par t ido de médico las poblaciones  q u e n a  excedan  de 
4bt l  vecinos, s i empre q u e  de l a r e u n i o n  no resu te un 
n úm e ro  de vecinos m e n o r  de  ^ t l G n i  mayor  de oOd.

Podrán agregar se  á o t r as  L s  poblaciones para for 
m a r  par t ido de c i rujano ,  s i e m p r e  que  de la r eun ión  no 
r ssul te  un n ú m e ro  de vecinos q ue  baje de  t í O n i e x c e -  
da de bbb  ^
^  ^ l ^ ú ^ c n t e ,  podran  reun i r se  á o tr as  para cons t i tu i r  
^  a e l l a s  poblaciones q ue  no lle-

vecinos,  c u a n d o d e  la r eun ión n o r c s u l t e  un 
n um e ro  de vecinos m e no r  d e 4 l t d , n i m a y o r d e ^ 0 d t j .  

Gnarta.  ^ e  p rocura rá  que  las poblaciones ag regadas
para com p on er  un par t ido no dis t en mas de dos leguas de
a r i s n  encía d e l m é d i c o ,  u u a d e l a d e l c i r u y a n o ,  y t r e s  de 

l a o b c m a d e U r m a c i a .
q u i n t a .  Los Gobernadores  consul ta rán  ̂ los Ayu n ta -

Amentos de las poblaciones que  no l l e g u e n á l b t l d  vecinos
Er imero .  t ^ n é c la s e  de par t ido  c o n v i e r e a c a d a  po b la ­

ción e s t a b l e c e r , a s i p a r a  la asistencia méd ica ,  como para 
la q m r ú r g i c a y  farmacéut ica.

se gundo ,  ^i  para formar estos par t idos neces i tan a g r e ­
garse a o t r o  ú o t r o s  pueblos.

T erc e ro .  T  e n e l  úl t imo  caso de qué  m an era  pu ed e  
nacer se  con mayor  ventaja  la agregación

Los A yun tamien tos ,  l l a m a n d o á  su s e n o l o s  may ores
^ b u y e n t e s e n d o b l e n ú m e r o d e l d e G o n c e j a l e s , d e -

^  ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ A t e n d i é n d o s e e l a C t a
C ú r r e s p o n d i e n t e e u q u e c o n s t e n l o s a c u c r d o s , d e c u y a a c -

^ e x t a .  La cant idad con q ue  baya de co n t r i b u i r  cada 
pueb lo  de los r eu n id os  p a r a f b r m a r u u p a r t v d o  d e m é d i c o  
é d e  c i r u j a n o , d e b e r á  se r  p roporc ionada á su vecindario,  
á  su r iqueza y d e m a s c i r c u n s t a n c i a s l o c a l e s q u e l o s G o -  

^ u d e n c i a l m e n t e ,  s i e mp re  e n c o n -  
q n e e n e l  t i tulo c u a r to  de es te  d ec r e t o

a em sp o ne .

sé t i m a .  T.as poblaciones q u e t e n g a n d e t ó t l d á  3 t b G  
meemos, se dividirán en dos d i s t r i t o s ,  para cada u n o d e  
l o s c u a l e s b a b r á  mé d ico ,  un  c i ru jano y un farmacéu t i co  

Qctava.  A q u e l l a s q u e  pasaren d e 3 f b í t i v e c i n o s s e  d i ­
vidi rán igua lmente  en d is t r i tos  q u e  no h ab r á n  de ex ce de r
de  diebo n ú m e r o  de vec inos,  y cada di s t r i to t e n d rá  un
médico ,  un c i ru jano y un farmacéu t i co .

n ove na .  R e m i t i d o s t o d o s  los datos necesarios,  p r o c e ­
d e r á n  los G o b e r n a d o r e s á f o r m a r  el proyectó l e  división 
de  su p rovmma en partidos, cuyo proyec to  pasarán s i e m ­
p r e  con  el exp ed ien te  g e n e r a í á l a ^ u n t a  provincial de 
sa n id a d  respectiva para q ue  in forme con urgencia lo
q u e  se le ofrezca y parezca.

Décima Gon presencia del dictamen de dieba dunta,
y  St lo juzgare preciso,  d e l G o n s iq o p ro v i n c ia l ,  r e s o b e rá  
^ |  G o b e r n a d o r  la división d é l o s  par t idos,  cuya división 
^ o p ñ d r á  ca r i ar se ed c inco mos.

vez decidido por  cada población qué  
clase de  partido ba de c o n s t d m r  por si sola d a ^ a d a
á o t r a s , e s t o e s , S i b a d e s e r d e p n m e r a é d e s e g u m b B c l a -  
se,  no po d r á  r e v o c a r se  el ac ue r do  basta qnc t r an sc ur ra n
los c inco años  seña lados  en  el a r t i culo p r ec eden te

Ar t .  tí. ^  E n  las pob laciones  donde se r eúna  n ú m e r o

suficiente deprofeAores  de med ic ina ,  podr án  es tes ,  cons ­
t i tu i r  nn colegio-médico,  s i e mp re  q u e  lo ce m pongan  
á l ó m e n o s  diez individuos,  ^us  e s t a tu tos  y r e g la m e n t o s  
se rán  aprobados p o r e i  Go be rn ad o r  c o r r es p on d i en te  cu a n ­
do en  e i i o s n o  se coa rte  ei l ibre ejercicio de las p r o fe s io ­
nes médicas,  ni se establezca cosa q u e d i r e c t a ó  ind i r ec ­
t am ent e  se oponga al cu m p l i m i e n to d e  las leyes,  dec re tos  
y demas disposiciones super io res  vigentes.

D e i g u a l m a n e r a ,  y l l e nándo las  mismas condiciones,  
podr án  t ambién formarse colegios de farmacéut i cos.

Ar t .  I t t .  Al principio de cada año se im p r im i r á  en 
todas las provincias,  como su p le m e n to  al o^cmf,
una l i s t a d o  cuantos  facultat ivos de medicina,  ci rugía y 
f armacia,  sangradores,  p a r t e r a s y  dent is tas  se e n c u e n t r e n  
establecidos en ellas: expre sando  la facultad q u e  cada 
uno se baila autorizado para e j e r c e r ,  cuáles se n sus 
grados  académicos,  los des t inos facultat ivos que d e s e m ­
peña ,  y la residencia D e e s t a s  listas se r e m i t i r á n ^ t í  e j em ­
plares  al Ministerio de l a G o b e r n a c i o n ,  dos á cada G o ­
b ie rna d é l a s  ot r as  provincias ,  y u n o á c a d a  s u b d e l e g a ­
do de sanidad de aque l la ,

A r t  11,  Para e s t e f i n t o d o s  los profesores  d e m e d i ­
c i na ,c i r ug ía  y f a r m a c ia  del r e ino ,  los sangra dor es ,  las 
p a r t e r a s y d e n t i s t a s ,  da rán n o t i c i a á  los ^ u b d e l e g a d o s d e
sa n id ad  co r resp ond ien tes ,  e n c i m e s  d e d u b o , ^ ,  las fe­
chas,  condiciones de  sus t i t u l o s y  res idencia .  E o s s : ^ ^
legados m é d i c e s y  los farmacéut icos r emi t i r án  en G cf ub re  
d e c a d a  año a l G o b e r n a d o r d e l a p r o v i n c i a  las listas c o r -  
r e s p o n d i e n t e s á  s u p a r t i d o ,

T1 T G L Q  ^EGGINDQ,

Drí  modo  da p r ovee r  ios purñdo^  eucuntc^

A r t .  1^,  Gonforme á lo prevenido en el pár rafo 
segundo  del a r t .  7 ^  de la ley de ^ f d e  E n e r o  de 
18i4o, toca á los Ayun tamien tos  admi t i r  los f acul tat i ­
vos de medicina ,  ci rugía y f a r m a c i a ,  bajo las cond i ­
ciones que en es te  d ec re t o  se es tab lecen.

Art -  13. Guando resu l t e  vacante alguna plaza de 
m éd ico ,  de c i ru jano  é  de  f e rmacéu Pc o  t i tu la res  se 
anunc ia rá  p o r  eí A lca lde  en  el ^oícOu d u l a  p r o v i n ­
cia y en la Gaceta d e M a d r i d ,  Señalando pmu la a d ­
misión de sol ici tudes un plazo que no p o d i á  bajar  
de un mes en la Pen ínsu la ,  ni ex c e d e r  de dos,  á 
conta r  desde el dia en que  Sea p u b f i c a d o e l  anunc io  
en  la r efer ida Gaceta .

^i e l p a r t i d o  se compusiese  de  mas de una po b la ­
ción,  se publ icará la vacante y formará  el e sped ien te  
que  co r respo nde  po r  el Alcalde del  pueblo en  que
buya de fijar su residencia el facultat ivo.  ^

Art .  14.  s i e m p r e  se dirigirán las sol ici tudes c o n ­
ven i en t em en te  docum enta das ,  y deber án  un ir se  al e x ­
ped ien te  formado para la provisión de la vac an te ,

A l t .  15,  Tan  luego co m o  esp ire  el plazo, s e ñ a ­
lado para la admisión  de las sol ici tudes,  r em i t i r á  el 
Alcalde el espediente al G o b e r n a d o r  d e  hr provincia,
cuya Auto r idad  lo pasará s in d em or a  á |^ duo ta  p r o ­
vincial de san idad  para que  haga Ir p r opues ta .

^ c t ,  i fT La refer ida . tunta p r op ondrá ,  c o n l a  m a ­
l e e  p ron t i tud  posible,  una t e rna  compues ta  de ind i ­
viduos del m is mo  grado y ca te go r ía s !  h u b i e s e n u m e r o  
a l i c i e n t e ,  y en caso de no haber le  la v o m p h t a r á  con 
lus de  mayor  méri to ,  p e r t en ec i en t es  al g rado infer ior  
mme dia to .

Guando el n ú m e r o  d e p r e t e n d i e n t e s  no a l cance p a ­
ca formar  t e rn a ,  p ropo nd rá  la dun ta  de  sanidad,  si 
uv es t imare  o p o r t u n o , a q u e l é a q u e l l o s  que  hayan p r e t e n -  
^ d o t p e r o  t amb ién  podrá cuando lo juzgue conv en ie n te  
^ o p o n e r  q u e  v u e t v a á p u b l i c a r s e  de  n u e v o l a  vacante.

^i publ icada segunda vez no alcanzase todavía  elnú-D 
tuero de  p r e te nd i en t es  para f m m a r  t e r n a ,  r ec ae r á  por  
n e c e s id a d é l  nom br am ien to  en uno d é l o s  ^ u e  hubiesen 
p re te n d i do .

E n  hiG si ocurr iese el caso de no h a b e r  p r e te n d ie n t e
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á un par t ido después  de anunciada t r e s v e c e s l á  vacante,  
volverá á anunc iar se  de  nuevo a u m e n ta n d o  la asignación 
hasta el pun to  que  el Ayun tamien to  juzgue conveniente 
eon la aprobac ión del Gobernador .

A r t .  IT .  Las duntas  provinciales de sa n idad  harán 
s i empre las p ropues tas  con sujeción r igorosa á las si­
guientes  escalas,  dando  en todos los casos la p r e f e ­
rencia á los que  en ellas ocupen  grado mas elevado 
y e n t r e  los de  un g^ado mismo á l o s q u e  reúna n  m a ­
yores merec i mi en t os .

Guando  sea de  médico la vacante que  haya do pro 
veer se,  se su je ta rán  e s t r i c t a m e n te  l a s d u a t a s á l a s i g u i e n -  
te  graduación  ó escalas de  categorías.

R r im e r o .  L o s d o c t o r e s  c o n  grado académico q u e s e a n  
é hayan sido vocales de algún cu e r po  consult ivo supe ­
r io r  del Gob ie rno  con carác te r  médico,  y l o s  cá tedra
t i c o s  n u m e ra r i o s  de l a s  facultades de medtcma  del r e m o .

s e g u n d o  Les d o c t o r e s  q ue  tengan igual grado aca-
d é m i c o y s B a n ó h a y a n  sido vocales ue las dan tas  p r o v m ^  
c i a l e s d e ^ n o l a d . a c a u é m i c o s n u m e r m a m s  d é l a s  Reales 
A c a l e m i a s  d e  m e d i c i n a ,  consul tores  de G u e r p o  de h a n ^
d a d  m i b t a r y d e  l a  a r m ó l a ,  ó a u t o r e s d e a l g u n a  obra se­
ñ a l a  l a  p n a  se rv i r  d e  t ex to  en las escuelas.

T u e e r o  L o s d o c t o r e s a c a d é r m c o s q u e s e a n é h a y a n  
S Í d o ^ u b d e b ^ g a d o s d e ^ a n i d a l , l o s a u t o r e s d e  o b r a s  cienti-  
f i B a s q u e n o r e u u a u l a s c o n d i c u o n c s e x p r ^ a d a s e n e l p á r -  
r a f o a n t e . i o r , b ^ T i c e - c o u S u l t O v e s d e l G u e r p o d e ^ n n d a d  
m i h t a r y  l o s  c o n d e c o r a d o s  con la cruz de epnh urnas.

Guar to .  L o s d o . t o r e s a c e d é m n o s e n  m e d t c m a y  c r u -  
gia, en m ed ic in a ,  0 s o l o e n c i r u g i a . s i  l u e r . n  a p r o p m  
t i e m m m é d i c o s . v l o s  d o c to r e s  no a c a d e n n c o s y h c e n c r a
dos que sean a m o r e s  de obras  que  r eú na n  las c o n d m m m s
señaladas  en m párrafo se uudo ,  é  e s t en  condecorados  
con l a e r u z d e  ep i demias .

Q u in to .  Los do c t o re s  no académicos  y los licencia­
dos en am b as  f a e u l t a d e s é  so la me nte  en  medicina que 
f u e re n  ó nu b la ren  sido su b de leg ad os  de hanidad ó a u -  
to res  de obras  cient i l icas q u e  no r e ú n a n  las condicio­
nes marcadas en el par i afo  segundo

Ivexto. Los doc to res  no académicos é h c e n c i a d o s e n  
am ba s  facul tades ó so l a m e nt e  en medicina 

s é t i m o .  L o s n n h b c o s q u e  no tengan grados 
eos .  Guando sea la vacante de ci rujano se a t en  ^
d un t as  para hace r  las p ropues tas  á l a s i g m e n t e  gra

^ í h i m e r o .  Los doc to res  académicos  en medicina  é
, .^oi ia  ios doc to res  no académicos  y l o s  i c en c ta d o se n
amba^facultades ,  según la escala estab ecida para la pro 
v i s o n d e l o s p m t i d o s d e  médico.

s i m u l o  Los l icenciados en c i m p a  y l o s e n  m e d í -

or iginales.  . , ^
Quinto.  Los cirujanos de segunda clase.
^ e x t o  Los c i rujanos  de t e rce ra  clase.

céutico  t i t u l ar ,  se h a r á  l a  p ro pue s ta  con sujccm a l a e s -

^ P G m m m ^  Los doc t o res  e n f a r m a c i a  que  hayan h e -  
e h o ó  fo rm en  parte de algún c u e r p o  consul t ivo s u p e ­
r ior  del G ob iern o ,  y los ca ted rá t i c os  n um erarios  de las
facul tades de  farmac ia .

ce r rando .  L o s d o e t o r e s  q u e  s e a n é  hayan stdo voca­
l e s  d é l a s  d u n t a s p r o v i n c i a l e s  de  s a n i d a d ,  los consul to res  
de farmacia del c u e r p o  de sanidad m i l i t a r y l o s  au t o re s

de  ob ras  originales señaladas para se rv i r  de  t e x to  en 
las escuelas  de farmacia.

T e r c e ro .  Los doctores que sean ó h a y a n  sido s u b ­
delegados de sa n idad ,  los autores  de  obras  cient í ficas 
uo compre nd idas  en el párrafo a u t e r i o r y l o s  v ic e - c o n -  
s u l t o r e s d e l G u e r p o d e ^ a u i d a d m i l i t a r .

Guarto.  Los s i m p l e s d o c t o r e s y  licenciados que se ha -  
l l e n e n  alguno d é l o s  casos comprendidos  en los nárrafos 
p receden tes .

Quin to .  Los l icenciados
5 e x t c .  Los f armacéu t i cos q u e n o  tengan grados aca­

démicos .
Los médicos,  lo s e i r u j a n o s y  los f a rm ac éu t i c os ,  cuan ­

do llevan I d  años de ejercicio de su profesión,  se c o m ­
pr ende rán  en el grado inmediato s u p e r i o r a  a q u e l q u e  
por  sus t í t u l o s l c s  co r responde .

A r t .  IfL füerán remit idas las p r opues tas  p o r  los 
G o b e r n a d o r e s á  los Ayuntamientos,  cuyas corporac iones  
p rocederán  . á  elegir  ent ra los comprendidos  en ebas  
aque l  que fuere mas de su agrado,  é in m e d ia ta m e n te  
darán noticia de la admisión al Go ber nad or  de  l a p r o -  
vincia.

Ar t .  Id .  5i e l G o b e r n a d o r  bai lare la admisión aco­
modada á las disposiciones de es te de c re to ,  l ibrará al 
agraciado el co r res pon d i en t e  t i tulo,  q u e d e b e r á  se r  im­
preso y expaesa r  las obligaciones y deberes  impuestos
al in te resado,  según la plaza de t i tular  para que se
le nombra  en el t i tulo t e rce ro .

E l  Alcalde ^ó los Alcaldes si e l p a r t i d o  c o m p r e n ­
diese mas de una pob la c ion j  pondrá  en es te t i tulo la 
nota de toma de posesión,  y en la dec reta r í a  de  cada 
Ayu n ta mi en t o  se llevara un libro especial donde  dichos 
t í tulos se r egis t ren.

A l a  toma de posesión habrá de p r ec ed er  s i e m p re  
la presentación al sub de legado  c o r r e s p o n d i e n t e y a l  A l ­
calde del diploma que autoriza al interesado para el e j e r ­
cicio de la profesión q u e v a á e j e r c e r .

A r t .  ^ L  Ror derechos  de t i tulo satisfarán 3 f l r s .  los 
médicos  y los f armacéut icos,  y á f i l o s  cirujanos.

A r t .  ^ t .  G u a l q u i e r a t r a n s g n s i o n d e l o  establecido en 
és te  t i tulo r e spec to  a l  modo  d e p r o v e c r  l o s p a r t i d o s v a -  
cant  s,  invalidará el n o m br am ie n t o  cuando  se p res en ta r e  
rec lamación en cont ra  y fuere probada a n t e s d e  ía toma 
de posesión.

T IT G L Q  TERGERGL

Líe ios o b la c io n e s  ó deberes de ios juctdíutiros 
t iíuíurcs.

A r t .  ^  T ienen  los facultat ivos t i tu la res  unos d e ­
beres  relat ivos á los pueblos,  po r  cuyo cu m p l im ie n to  
debe n  velar exc lus ivamente  los Alcaldes:  y o t r os  r e l a ­
t ivos al Gob ie rno,  por  cuyo cumplimien to  toca sobre  t o ­
do v c l a r a b s ^ u b d e l e g a d o s  d e s a n i d a d .

A r t  fjvott deb eres  relativos el servicio de  los p u e -
b l o s y c o m u n e s p a r a e l  m é d i c o y p a r a  el c i r u j a n o l o s  s i ­

gu ien tes :
P r i m e r o ,  v̂i el pa r t ido  fuere de p r ime ra  clase,  asistir 

en l a s e n f e r m e d a d e s  de su profesión á los p o b r e s j T é a s e  
e i a r t i c u l o 5 . ^ j  y pres t a r  r u x i i i o á  l a s p e r s o u a s q u e  no 
s iéndolo lo r e c la m a r e n  cuando no haya en  la población 
o t ro  facul tat ivo autmizado  de qu ien  pueda n  valerse,  en 
c u y o c a s o t e n d r á n  d e r e c b o á  e x ig ir lo s  honorar ios  que 
co r r es p on d a n  por  aquel  servicio.

s e g u nd o .  En los par t idos  de  segunda c l á s e a s i s t i r  en

^ u s d o le n c ia s a t o d o  el vecindario.Tercero. Los méd icos  cirujanos b a r á n á lo  menos una

visita cada vtia á los q u e  pad ec ie ren  dolencias a^ma .  
exe n tas  de inm ed ia to  pel ig ro :  dus  ó mas cuando el peu^  
g r o p r ó x i m o e x i s t i e r e ,  y e s q u e  juzguen precisas en ms 
afecciones c rón icas .

Guar to .  E n  los pa r t i d o s  compuestos  ^
pueb lo  s o la m e n te  p o d r á  exigirse una vtsda diarta e n  
las e n f e r m e d a d e s  agudas,  sean ó no graves,  obse rvan-
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dose no obstante la regla a n t e r i o r  en  la población d o n ­
de  el facultat ivo t i tu l ar  tuv ie re  fijada su residencia.

Quin to .  Asist ir  ó los nifms expós i tos  que s e c i i m  
en  el pueb lo  ó á cua lqu ie ra  o t ro  ac o g id o e n  es table­
cimientos benéficos q u e  acciden ta lmen te  se encont ra re  
en él,

füexto. c o n c u r r i r  á los juicios d e e x e m d n m s p a r a  
el r e e m p la z o  del  e j érc i to  cuando la Auto r idad  lo d e ­
t e r m i n e ,  e n  cuyo  caso percibirán los honora r ios  e s t a ­
b le c id os .

s é t i m o .  Ufo apa r t ar se  del pueb lo  po r  mas de  ^ 4  
h o r a s  sin permiso  del Alcalde,  ni au s en ta r s e  por  mas  
t i e m p o  sm dejar  encargado á o t r o  p ro fesor  del de se m ­
p e ñ o  de sus obligaciones. Pe ro en n ingún c a s o p o l r á n  
p r o o n g a r s e  tales sust i tuciones mas de t r es  m e s e s , á n o  
se r  por  mot ivo de e n f e rm e d a d .

d e b e r e s  q u e  hacen  relación al se rv i ­
dero del Gob ie rno.  c o m u n e s  al m é d i c o y a l e i r u j a n o :  

P r imero .  A s i s t i r á l o s  mi l i ta res  de par t idas  s a e t a s ,  ó
cualquiera o t ro  q u e  e n f e rm a re  e n p u e b l o s  dond e  no haya 
m s p d a l m m é d i c o s  c a s t r e n s e s , p e r c i b i e n d o  com o honora  

d e n ^ d e ^ ^ ^

q ue  d e t e r m in a  la Real  o r d en  de ^ f  de dunio d e

s o s ^ n ñ ^ ^ r  ^ ^ ^ ^ ^ G o d e  todos los m e n e s t e r o -  
t o d ^

^ ^ ^ ^ q u e r e c l a m a r e n  ^  a s s t e n -
^  sr tue re  d e  la clase segunda.  E n  es te r eg i s t ro  se an o -  
t a r a e l  n o m br e  de cada e n f e r m o , s u  edad,  e s t a d o , o f i c i o ó
P eston, la dolencia q u c s u f r i e r e  y la t e rm in ac ió n  que  
t e n g a e s t a ,  ^

u o t i c i a a l  s u b de le g a d o  de sa n i da d  c o r ­
re sp on d ie n te  de todos  los casos de  in t rus ión en  e l e j  r -  
^ c m  de l a s p r o f e s i o n e s  méd icas  q ue  l leguen á su  co ­
no c i mi en to .

d e ^ r e s ^  ^ ^ n e n  ad e m á s  los médicos los s iguientes  

r o i m o s  u l s a rc f c f o  d a l o s  pueblos.

o tro  m ^ p e c c i o n a r  de  igual m a ne r a  cua lqu ie ra  
^ ^ R t i e n t o q u e  ^  Alca lde  juzgue co nv e n ie n te  

f m a  recon oce r  su e s t a d o d e  sa lubr idad ,  co m o  as imismo 
tos c e m e n te r io s ,  los m a ta d e ro s ,  los comes t ib le s :  b eb i ­
das,  e t c.

T e r c e r o .  G o m p r o b a r  cua n tas  de fu nc io nes  ocu r ran  en 
p o d i d o :  da r  p a r t e á q u l e n  co r r es p o n d a  del r^Sul-

^cfodro,voBscrr ic fo d e lG ob ie r no ,  

g t m e n m e n i e n t e .  I t f t t t c t a c u a n u o m  j t i z -

T e r c e r o .  L l e v a r e n  En er o  de cada a ñ o á  la A u t o ­
r idad samtar i a superior  de la provincia,  po r  conduc to 
del  f iuodelegado nna memor ia  en que apa rezcan:  un 
es t ado de las en fe rmedades  de su profesmn que  baya 
asist ido en el año an te r io r :  noticia de las e n f e r m e d a ­
des endémicas,  epidémicas ó c o n b g i o s s  que  se h u ­
biesen m o d e s t a d o ,  con expresión el n ú m e ro  de inva­
didos,  curados y mu e r t os ,  y todas las demas  notadas 
que  considere opor tunas :  las causas de in sa lub r i dad ex i s -  
t e n te s  cu la potdacion ó p o b b n i o n e s c o n f i a d a s á s u  cuida ­
do y en los t é rm ino s  de ellas: un  es tado de h s  p o l r  s 
asistidos d m a n t e  el año, 0 de todos los en fe rmos  s m l  pa r ­
t ido fue re  de segunda clase: o t ro  es tado de b s de funcio­
nes  ocur r idas  con lb rme al modelo n ú m . f . ^ : y  f in a l m en ­
te,  una u o t i m a d e  los int rusos y d é l a s  in t rusiones  n o ta ­
bles de que tengan conoc imien to .

A r t  ^o .  G o r r e s p o n d e n e n  par t i cu la r  á l o s  c i ru janos  
los deb eres  siguientes:

T r í m e r o .  Gomprobar  los nac imien tos  que o cu r r an  en  
 ̂ su par t ido,  tomando  al efecto de los curas  p á r r oco s  las
i noticiasprecisas,  y l l e v a r u n l i b r o e n q u e t o m e n r a z o n  de
l e l l o s : e x p r e s e n e l d i a y h o r a , e l s e x o , l o s n o m b r e s d e l o s

padres  c  uando d e e s t o  no haya i n c o n v e n n n t e j ,  y cua l ­
qu ie ra  otra c i r c u n s t a n c i a q u e  juzguen o p o r tu na .

segundo .  A a c u n a r  g r a tu i t a m e n te  á los h q o s q ^  ^  
vecinos pobres  é  de  todos  los vecinos,  según sea e|  p^ r f i -  
d o d e  p r im era  ó s e g u n d a  clase,  y a  los p r o c e d e n te s  de  las 
casas de expós i tos  ó d e  o t ros  e s t a b l e c u m e n t o s b e n é p e o ^ .

T er ce ro .  G o m e n t a r  cuan to  á su a l c á n c e s e  hal le  la 
vacunac ión,  r ecog iendo  y conservando la mayor  canthtad 
p o s i b l e d e  pus  vacuno.

Guar to Re co no c er  si los niños q u e  han de ad mi t i r se  
en l a -esc ue la s  e s t a n v a cu n a d o s ,  y si padecen alguna e n ­
fe r me da d  q u e p u e d a  comu nica r se  á los o tros .

def Gofuérno.

Trímero.  Gormar e n e l  mes d e G n e r o d e c a d a a ñ o  un
es tad ode  todos l o s n a c i m i e n t o s o c u r n d o s e l  anter ior ,  ar ­
reglándose al modelo número  ^ . ^ ^ y  re m it i r l e s !  s u b d e ­
legado c o r r e s p o u d i e n t e p a r a q u e l o e l e v e a l  Gobernador.

s e g u n d o .  G o r m a r y  r e m i t i r  de igual  m a n e r a o t r o  es ­
t a do  d e  los  n i ñ o s y a d n l t o s  q u e  h a y a n v a c u n a l o  e n  el año
an te r io r ,  con a r reg lo  al mode lo  nú m .  I L ^

T er ce ro .  G o r m a r e n  h n u n  es tado de los en fe rm os  dé 
su profesión que  hub ie ren  asist ido como Ulu la res ,  con 
ex pr e s ió n  de las dolencias que  hayan padecido.

L o s f a r m a c é u t i c o s t i e n e n r e s p e e t o á  los p u e ­
blos el deber  d e s u m i n i s t r a r á l o s  en fe rmos  po bres ,  si el 
p a r tm o  fuere d e p r i m e r a  clase,  y á l o s  de todo el vec in ­
dar io si fuere de según la, aquel los  m e d ic am en tos  s im-  
p l e s ó ^ c o m p u e s t o s q u e n e c e s i t e n p a r a  el t r a t am ie n t os  de 
s u s e m e r m e d a d e s , s i e m p r c q u e  f iguren en el p e t i to r io ,  ó 
sean  de u n u s o g e n e r a l y s e  pidan e n r e c e t a  de uno d é l o s  
facultat ivos ti tulares:  y r e spec to  al G ob ie r no  con t r ibuí ,  
r ao  en losc as o s ne c es a r io s ,  con  l o s m é d i c o s  v c l ruianos ,  
a e s c l a r e c e r l a s  c u e s t i o n e s d e  higiene y sa lubridad  ouá 
o c u r r a n e n e l  par t ido.

T I T G L G G G v R T Q .

A r t  Las asignaciones d e q u e  disfruten los médi-  
c o s y  cirujanos titulares h a b r á n d e s e r  proporcionadas al 
vecindario,  á la r i q u e z a y  á l a s  circunstancias particula­
dos de cada partido.

Los pueblos pueden señalarlas y los Gobernadores  
d o n a r l a s  s iempre que no bajen del mínimum que se e x ­
i tosa  en los siguientes artículos:

A rt .  tí. Ln  los par t idos de p r im e ra  clase,  compr ies­
os de fRjd vecinos,  e s  el m ín i mu m de  la as ignación para 
os m é d h  os t i tulares  la cant idad de ^ d h d r s . a n u a h a y e n  

los de c i ru jano  que  no excedan d e f d f l  vecinos la d e b d t t .
A r t . b t í .  Lrsaslgnamones de los médicos irán aumen­

tando e n l a  proporción d e l d f l  r s . p o r  cada veci ­
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nos que  pásen de los 355  p r i me ros :  y las de los ci ru-  
joños e n  la de  5 0  por  Igual n ú m e r o  que exceda d e t h O .

A r t .  31 .  En  los par t idos de segunda clase, además 
del m ín i m u m  c o r r e s p o n d e  Aéá^ la cióse p r imera ,  habrá 
de sa t i s fa ce r se  p e r c a l a  vecino que no figure en la lista 
de los pobres ,  á lo menos  el minimun  de 3 4  is.  p a ­
ra los m é d m ó s y  í ti  p . éa  los cirujanos.

^ L a S  viudas y huér fanos  pagarán la mi tad.
Eos  pa r tos  y las g randes  operaciones quirúrgicas se 

satisfarán po r  sepa rado .
Art .  3 3 .  L o s m é l i c o s  t i tu la res  de las poblaciones 

á q u ^  se r ef ieren  las reglas sé tuna y octava del a r t i cu -  
lo d is f ru tarán  de una asignación cuyo u n n m m m
no podrá  bajar  de ithdid rS. anuales ,  y los Cirujanos de 
una q u e  ño bajara dc3t t tá tL

A r t  3 3 .  ^ i u n m é d i c o  ci rujano desempe ñas e  en un
par t ido  Es p l a z a s  de m é l i c o y d e  ci rujano t i tulares ,  reu 
nira la as ignación co r r espond ien te  a ambas,  y t end ía  las 
obligación s a n e j a s á u n a  y ot ra ,  pe ro  habrá de sos tener  
á s u s e s p e n s a s  un sangrador que le auxi l ie.

A r t .  3 4 .  El n n n n n u m  de laasignacion que  podrá se -  
ñ a l a r s e á  los f armacéut icos por  e l s n m i m s t r o d e l o s  m e d i ­
camentos ,  t a n s o l n  para l a s e n f  rmedades  de los pobres,
es l a  c a n t n l a d d e ^ í r s . anuales  por  cada vecmo que figu­
re  en la hsta á n p f e s e  refiere el ar t .  5 . ^ 1  3b  rs.  por  c a ­
da uno q n e n ñ s e h a l e h i s c r i t o  en dicha hsta,  y la untad 
de eS s cant idad s por  las viudas y huél l anos ,  según su 
clase.  ^ ^

A r t .  35 .  Los facultat ivos t i tulares  t endrán d e r e c h o á
jubi l ación cuando lo hubiesen s ido  d tdaños  en i l  pu Ido 
do nd e  se e n c u en t ra n .  La cant idad que por  jubi lación les 
c o r res po nda ,  será a lo menos  las dos t e rce ras  pa i t e s  de 
aque l l a  q u e a l j u b i l a r S e e S t é n  percib iendo  por  la asistemna
á l o s p o b r e s .

T L L G L Q Q G I N T G .
éábrm Ao ^  osi  nación d ios ^úcñfroí ieos

r i fn fm cs ,
Art .  35.  Asi en los pórfidos d e  pr imera clase,  como 

en  loé fié segunda ,  será  s iempre sa t t s f e e b a p o r l o s  A y u n -  
t a t ñ i e n t o s l a a s i g u a c i o o d e  l o s m é d i c o s , d ^ l o s c i r u j a n o s y  
de  los f armacéut icos ,  bien sea en dinero por  tr imestres
vencidos,  bien por  a n u a l i d a d e s y e n  especie c o n f o r m e á l o s
u s o s y c o s t u m b r e s d e c a d a p a i s .  .

G u a n d o h a v a  d e l t a c e r s e e l  pógo á los faeu l t ahvos  uu-  
lares  en g rano  ó e n o t r o p r o d u c t o  de la a g m u l t m a ,  se i -
i n á  la e a n t i d a d d e  t a l  m a n  r a q u e  c o r r e s p o n d a a l a  as ig­
n a c i ó n  séñálada,  para cuyo fin habra  de tomarse por hpo 
a p r e c i o  medio que haya tenido aquel p roducto  en el qum-  
quénio anter ior  al a c o b a r d é  hacer se l a i e c o i e c c i o n ó e l a -

b o f a c m t ^ e r ^ s y  demás productos d é l a  agricultura eñ
que se  satisfagan sus a s tg n a c io n e s á lo s  ti tulares,  h a b r a n r e

^ G o n ^t a b l ^ v á r i a c t o n e s . d é b e r á e s t a b l e c e r s e c a d a c m c o a n o s ,  
con aprobación de los G o b e r n a d o r e s , y d e s p u e s  de hauer

o u l o á l b s  interesados.
Art  3T Q n cda n  los pttehloseu l iber tad,  según su con-

v e n i c h c i a y c o s t u m b r e s ,  de cubrir las ós ignacumes corres-
pon. l i e u t e s á l o s  f acul t a t i vos  t i t uh m es ,y a  sea con los p r o -  
d u e t o s d e l o s p r o p i o s , y a p o r  medio de a r b t t ru ^ sa pr ob m o s
por  los Gobernadores ,  por  repart imiento v e c m a l , u e  cum
q u ié r O tr o tn o do  que lo hayan hecho basta a q m . o d e  va­

r ias m a n é r a s á  un tiéiupo: pero a c o m o d a n d o s e s t e m -
p t e á l o  ptévenido en el titulo cuarto respecto al mtuttnum

delasas iguaé ionéé i
I s i e B p a g o s e b i c i e s e e n t o d o ó e n  par te  pbr r epa rt i ­

mi e n t o  v e c i n a l . b a l n a d e  i nc l u i r s e  m i e l  p r esu p u e M om um -
cipal v s e b a á l a  de r rama  eñ el vecindario dé tgual m a ­
nera que se hace la de las r es t antes  pa r t idas  del presupues ­
t o , e s t o  es,  teniendo en consideración la f o r t ú n a d e c a d a  
uno,  y sus  rentas ó u t i l i dad es .

Ar t .  35 .  Guando lo sA y u n ta m ie n to s  descuiden el pu n ­
tual p a g o  r í e s U s a s i g n a c i o u e s , r e c u r r i r á n  los i n t e r e s a d o s á

los Gobernadores  quienes o b l i g a r á n á e f e e t n a r l e , e m p l e a n ­
do l o s m s m o s m e d l o s y  desplegando e l p r o p i o  v i g o r y  celo 
que para el cobro de las contribuciones.

^T amb ién  queda á l o s  interesados espedita l a n e c i o n l e -  
g a l ,p o d ie n d o  d e m a n d a r á l o s  Alcaldes ante los Tr ibuna les  
de just icia.

Las  costas que en estos casos se originen serán sat is­
fechas por losA yu nta mi en tos .

T 1 L U L Q 5 E ^ T Q .

Liólos
Art .  35.  En los par t idos de pr imera  clase que no l ie-  

g u e u á  1555vec inos  podrán estos c e le b r a r a ju s te s ó ig u a la s  
bien sea con losm ism os  ti tulares,  bien con cualquier  otro 
profesor:  pero siempre habrán de suge tar se á l a s  siguien­
tes realas: .  . ó u o  nñ ore,o:

Tr ímera,  r e h a r á n  las igualaciones en el mes de Di­
c iembre  y t a n s o l o p o r t o d o e l a ñ o s i g u i e n t e .

se gu nda .  Tendrá  efecto la igualación suscribiendo to­
dos los vecinos que en ella tomen p a r t e , ú  o t r a s p e r s o n a s  
e n s u n o m b r e , y  á ruego suyo, si no supiesen f i rmar  u n  
documento en cuya cabeza se expresen las condiciones ge­
nerales del c o n t r a t o , y e n  el cual se a n t e p o n g a n á c a d a  fir- 
m a l a s  condiciones p e c u l i a r e s á c a d a v e e i n o , s i  en esto se 
estableciese alguna var iedad.

Terminada  la igualación habrá  de ser autorizado di­
cho documento p o r u n e s c r i b a n o ,  y tendrá desde entonces 
la misma fu e r za y  valor que una escri tura pública.

Terce ra  En tales cont ra tos  nunca  h a d e  establecerse 
obligación a l g u n a e s t r a ñ a á l a  profesión de l facu l t a t ivo que 
los celebra,  n i t a m po c o  se podrá est ipular la asistencia de 
enfermedades para cuyo t ratamiento no esté legalmente 
autorizado el contratante.

Guar ta .  G o m o m i n i m u m d e l a s  igualaciones, del cual  
no es permitido descender ,  se se ña la po r  la asistencia mé­
dica la cant idad anual de 3 5  rs .  cada vecino: por la asis­
tencia quirúrgica la de 15,  y por el suministro de medi­
camentos pa ra  las per-ottas la de 35 rs.

Este mínimum queda r e d u c i d o á l a  mitad en las igua ­
las de las v i u d a s y b u é r f a n o s .

Quinta .  Guando alguno de los igualados dejare de 
satisfacer  ía cant idad que le cor responde ,  y  sea de­
mandado  ante el alcalde en juicio verbal ,  le obligará e s ­
ta Autor idad al pago con arreglo á las leyes y r e g l a -  
mentos vigentes sobre administ ración de just icia,  exi­
giéndole también cualquiera c o s t a ó  gasto que se ori­
gine, de manera que el facultativo demandante perciba 
integra y sin menoscabo alguno la cant idad que le cor­
responde.

5exta.  Al completar  los vecinos el pago d é l a  can­
t idad á ellos correspondiente ,  cu idarán  de que se ta­
che cu pr  sencia suya la firma que es t amparon en el 
documento autorizado que acredi ta  la igualación: como 
que la existencia de la firma sin tacha r  const i tui rá en 
todo c a s ó l a  prueba d é l a  deuda  N s i  el pago no fue­
r e  de la cant idad completa,  harán que se exprese al 
pie de su firma la cant idad que á b u e n a c u e n t a  hu­
bieren ent regado.

5ét ima Tod a  igualación h e c b a s i n i o s  requisi tos que 
se establecen en las cua tro  p r im e ra s re g la s  de este ar ­
ticulo,  se tendea p or  nula,  no obligando por  lo tanto 
a una ni á o t r a  de las par tes cont ra tantes .

Art .  4 5 .  E n  las poblaciones que  exceden de 1555  
vecinos podrán  los profesores de medicina,  ci rugía y  
f a rmac i t  ce lebra r  ajustes con cualquiera per sona sin las 
formal idades que se establecen en el ar ticulo anterior:  
pero habrán de observarse las reglas siguientes

Primera.  Ao podrán  Comprometerse á  pres tar  mas 
g é n c r o d e  asistencia ni de  auxil io q t t c e l  servicio per­
sonal propio de la profesión pa r a  cuyo ejercicio estu­
vieren legalmcnte u u t o r i z d é s .

5egunda.  t e n d r á n  der e cb o ár e c l am a r  por I n u s t s -

tencia anual co r respond iente  á u n a  f a m i l i a  cantidad me
ñor d e 5 5 r s .  los  médicos ,  3 5 l o s c i r u j a n o s y b 5  por
el s m m m s t r o d e  medicamentos  los farmacéuticos.
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T M G L Q  5 E f f 5 i Q ,

ios ^ocn imGr os  G tu io r r s ,  ^
Art ,  41,  Los médicos,  c i rujanos  y farmacéuticos ti tularas 

solamente pod ián  ser  s e p a r a d o s p o r  los Gobernadot^esme-
diaodo motivos j o s t o s y p r o b a d o s e n v r t u d d e  queja de los
Alcaldes co r r es p o n d i en te só  de los subdelegados de s a ­
n idad,  y obse rvándose  en todos los casos las siguientes r e ­
glas:

T r í m e r a ,  Guando alguno de dichos f acul ta l ivosfal t are  
á sus  deberes  para con e lpueblo de que es t i tular ^véanse 
ar t í culos  3 3 ,  3 5 ,  35  y 3 L j ,  será pr imeramente amones ta ­
do d e p a l a b r a p o r  el Alcalde y luego de oficio, si no se 
corr igiere,  expresando en términos cía os y prec i sos los  
motivos en que se f únd a la  amonestación.  De esta comuni­
cación deberá quedar  minuta rubr i cada en la sec re ta r i a  
del Ayuntamiento,  

segunda,  51 faltare d e n u e v o  á s u s  deberes,  s e r á l l a -  
m a d o a l  seno del Ayuntamiento pa ra  oir s u s d e s c a r g o s y  
y apere ibi r leen  ca so ne ce s a r io ,  t o d o l o c u a l d e b e r á  cons­
t a r  en el acta,

t e rc e r a ,  E n c a s o  de reincidencia elevará el Alcalde 
s u  queja a l G o b e r n a d o r d e  la provincia acompañando la 
minuta de la comunicación que pasó al interesado y un 
testimonio del acta d é l a  sesión del Ayuntamiento en que 
fue requerido al del cumplimiento de los deberes que le 
impone la c o n d i e io n d e  t i tular ,

El  Gobernador ,  después de oir al interesado,  pasará el 
e x p e d i e n t e á i n f o r m e d e l a d u n t a  provincial de san ida d ,  y 
en vir tud del dictámen de esta,  podrá r e s o l ve r l o  q u e l e  
pareciere ,  reservando p a r a e l  último ex tremo l a se p a ra c i o n .  

Guar ía ,  5i  algún facultat ivo t i tular f a l t a r e á s u s  d e l i ­
r es  con el Gobierno ^véanse los ar t ículos 3 4 ,  35 ,  35  y 3 ^ j  
podrá amonestar le  p r i m e r o d e p a . a b r a ó p o r  escri to el s u b ­
delegado de 5 a m d a d  cor respondiente .  Guando sean ine­
ficaces dichas  amonestaciones,  le apercibi rá  en presencia 
del A l c a l d e y  del secretar io del Ayuntamiento ,  quines l i -  
b r a r á n á l a  Auto r idad  sani ta r i a  test imonio de apercibi­
miento

A e n  f i n , p r o d u c i r á  su queja al Gobeanador ,  c u v a A u -  
t o n d a d  ha b rá  de p roceder  en todo de la m a n e r a q u e s e  
determina en l a r e g l a  precedente,

T 1 T G L Q Q G T A E Q ,

Art ,  43,  Aquellas poblaciones que hayan de cons ­
ume por  si solas par t idos de pr imera  clase,  y q u e e n  

ta ac tual idad tengan facultat ivos para  I n as i s t e n c ia  de 
qs peines ,  se acomodarán  en t o d o á  Ind ispues to  en los
dulospre ce de nte s : pe ro  las plazas de facultativos t i tu-

At t ,  4 ,^  Aquellos pueblos que t e n i e n d o a b o r a c o n -  
m a t a d q s f a c u l t a t i v o s p a r a  la asistencia de todo el ve­
cindario sigan fo rmando par t ido por si solos,  si e l p a r -  
t ido que es tablezcan fuere de p r imera  clase,  quedarán 
nombrados  t i tulares tos que  en la ac tual idad lo sean 
exp i d iéndose lese l  titulo correspondiente:  mas s i e l n a r ^

d o e s t e , p o d i a n l o s A y u n t a m t e n t o s  nombrar lo definitiva- 
m e n t e s m  observar  lo preven d o e n  el titulo segundo

namente hasta cumplir el término de sus contratos  el 
que fuere único y el que eligieren los Ayuntamientos 
de los de la otra profesión, precediéndose después de 
cumpl idas aquellas en los mismos térmi os que expre­
sa el articulo precedente,

Art ,  45,  Gua lesqu ie radudas  que á l o s  Gobernadores  
ocur r i e ren respec to  al cumpl imen to  de este decreto,  se­
rán consultadas al Gobierno para su mas acer tada reso­
lución,

Art  45,  Quedan derogadas todas las disposiciones 
anteriores en cuanto fueren contrarias al presente Real  
dec reto,

Tado e n T a l a c i o á  cinco de A b r i l d e m i l  ochocientos 
cincuenta y cua tro Está rubricado d é l a  Real  mano.  
E l  Ministro de la G o b e r n a c i o n - L n ^ T o ^ 5 m 4 o r i n ^ ,

E I 3 R 1 T 0  3 3  LA P R C T I B C I A  D E  A L B A C E T E .

C I R C U L A R  N U M E R O  9 9 .
El V ic e  pr es iden  te del  Conse jo  provincial  m e  h a  

l a sad o  la s ig u i en te  c o m u n ic a c i ó n  en el din de  hov.  
. 'Con el o b je to  de  que  e* ingreso en  Caja dé

los  q u i n t o s  c o r r e s p o n d i e n t e s  al r e e m p l a z o  d e  e s t e  
a ñ o ,  t e n g a  e f e c to  c o n  o r d e n  y r e g u l a r i d a d ,  evi -  
l a n d o  c o m p l i c a c i o n e s  y
s igu ientes ,

B os perjuicios  a el las Con.
- . D-ha ac or dad o  e s t e  (Consejo que  los e o .
m is io n a d o s  de los p u e b lo s  de cada part ido j u d i ­
cial hagan la en tre ga  en  los dias  que  á c o n t i n u a ­
ción  se espresan:

E l partido judicial de Chinchilla, en los dias 15 y  16 de Hayo .  
E l  de La linda el < 7 ,18  v 1 9 de id .— 11 de Almansa 20 y  21 ce ¡d". 
E l  de Casas-]  La tez  22 ,  2 3 y 24 de id. El de Hellin 2 5  y  26  de
id. — El de Veste 27 y 28 de id. — E l  de Alcaraz 29 y 30 de id .__
Albacete 31 y  1. c  de Junio.

Lo q ue  de acuerdo del  Consejo part i c ipo  á
V. S.  á t h  de que  se s irva d i spo ner  qu e  s e  p u ­
b l iq ue  por med io  del Bole t ín  Oticial ,  e n c a r g a n ­
do á los A lc a l de s  y A y u n t a m i e n t o s  de |¡i p r o v in ­
cia que por su par le  c u id e n  de que los C o m i­
s ionados  o b s e r v e n  la m a y or  puntua l idad ,  p r e s e n ­
tando los d o c u m e n t o s  de que  trata el ca p i t u l o  11 
del pro yecto  de ley de r e em p la zo s  v ig e n t e  p,,.  
ra que  las o p e r a c io n e s  no sufran e n t o r p e c i m i e n ­
to a lguno  a d v i n i e n d o  que  aq ue l las  darán p r i n c i ­
pio á las oc h o  de la mañana  y t en drán  lugar en  
el edif icio que  fué c o n v e n t o  de  S a n  F r a n c i s c o ,  
en  la bala dest inada para los  e x á m e n e s  p ú b l i c o s  
de l  Insti tuto de 2 . a enseñanza ,*

, ,  *"° 9 l,e he d i spues to  se  publ ique  en  es te  pe¿ 
r iod ic o  Olicial parra c o n o c i m i e n t o  de los A lca ldes  
y Ayun tamie ntos  de la p ro v in c i a ,  q u ie n e s  p r o c u ­
raron que tenga el mus puntua l y e x a c t a  c u m ­
pl imiento le acordado por el Consejo .  A l b a c e t e  4 
de  Mayo de l S o i . = J o a q u m  A l o n s o .

ADMINISTRACION PRINCIPAL DE H A C IE N D A  P u ­
bl i ca  DE LA PROVINCIA DE ALBACETE.

A n í m e l o .

, Ha b ie n d o  v ac a d o  el e s tan co  da Iso por c e s a ­
ción de  la que  lo obtenía  Doña F r a n c i s c a  G o n ­
zález ,  he  ac or da d o  s e  p ub l i q u e  la v a c a n t e  por  
e l é t m m o  de  q u in ce  días ,  para q ue  los q u e  so 

en adornados  de los se rv ic io s  y c ircuris lan*  
u<ls 1 ,Je *as Reales  In s tr uc c i o ne s  p r e v i e n e n ,  pre-  
se n len  s u s  sol i ci tudes  al Sr.  G o b er na d or  d e  la 
T m v m c ia  en  d ich o  término  co n  el fin do a t e n ­
derlas d e b i d a m e n t e  en  su dia o t o rg a n d o  la p r o ­
piedad del  dest ino  al que  m as  lo m e r e z c a .  A l ­
b ac et e  2 9  de Abril de  Í 8 5 4 , = L u i s  P e r v z .

I M P R E N T A  D E  L A  ' U N I O N 7 “
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